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I)cl)xr(ânrcnto dc Conrpras c Licit:rção

Scnhor I) irctor

I llti,t,,\1'ot{Io

T[atâ o presente parcccr sobrc consulta Í'orrrtr.rlarla pclir

Sectclaria MLrnicipal de lidLrcação acerca do contrato de locação pala a Crcche SLrbvcncionacla

.losc Cancliclo Agostinho Neto.

Consta às fls. docun.rcnlo clc í.ornralização dc clcrnarrclu parir

locaçâo cle inróvcl. As íls. 90/93. Consta o Estuclo 'l'ócnico I'reliminar'1ls.9zll9tl e tcnlo (ic

lcÍir'ôncia 99/100 . Consta ris fls. 101/102 a dotação or'çanrcntár'ia.

E o brevíssimo rclltório. ,Ê'*-,
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O ob.ieto do presente cor'rtrato consiste na locação clc irntivcl

clcstinatlo a Cleche Subvoncionada Jose Candiclo Agostinho Neto,

II.l l)a nlrlurcza.jurírlicl tlo Pir rccer ,lu rídico

De olientaçâo obrigatória,

clc rroclo quc as ol'ientaçõcs apresentadas não vinculan'r

a(lo{ar orielrtaÇão contrár'ia ou diversa da ernanada

srrbscrcvct.ttc.

nras dc conclrrsão rreramcrle opinativa.

o gcstor, que pode, cle íolm a .just iíicacla.

pela por esta plocrlra.lora nrtrnicipal

O parecct, portanto, é ato adnrinistrativo Íirrnral opirralivo cxirnr<lo

enr prol da scgurança.jLrridica da autoridade assessorarla, a qucnr irrcutl]l-)e tonrar a rlccisào ílnal

clcrrtro da trargenr clc clisclicionariedade conÍ'erida pcla Ici.

O art. 2', lll da rrova l-ci clc l.icitação cle n" 14.I 3i, dc l" rlc abril tle

202 l, ltlevê a inciclência da relelida lei para os casos dc locação.'l-al clispositivo rcgul0nrcntr o

clisl:rosto no artigo 37. XXl, da Constituição Feclcral. O entendirncrrlo sc anrplia pclo lirto tla

ConslilLrição deixar clalo qLre pode haver casos "especiÍicaclos em Iei" que não obcclcçarl a cssa

norrra Constitucional tais côn'to os arl.74 e 75 da nova lci dc licitação.

Ilustre.jurista .lessé I orres l)clei la .l úrn ior' (i n L'orncntirlios u

Lci clas l,icitaçõcs e Contratâçõcs cla Adrrinistração I'ública. Ilcnovar'. 3" Irrliçiio. pp. 172 c l7.i):

f
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"(J cotrccito de inexigibilidade de licitação cinde os intórprctes enr duas rcspcitávcis vertentcs: (a)

a lci clcsotcve hipótescs ilustrativas e admite que de oLrtras, não prcvistas. possa rlccorrcr rr

inviabilidade rie compctição, de forrra a conÍlgurar a incxigibiliclaclc; nras as. Iriprilcscs

tclacionrdas na lei, pclo só ÍàLo de constareln da lei, caractclizam a inexigibilidaclc scntprc cprc

ocolrclcl'11. itrclepcttdctttettrcnte de, no caso concreto, scl orr rrão viável a cOr,]1pcliçlio: (tr) a lci

tlcscreve hipótcses que, alónr de ilustlativas, somente caracterizanr a inexrgibilir.ladc sc, no câsL)

concrcto, a competiçâo Íbr inviável; sendo viável, a licitação ó dc ligor'" llosto illrc o trirÇo

clis(intivo ctrtrc a exigibilidade e a inexigibilicladc é a viabilidadc clc cstabclcccr-se. oLl ni'to. u

rlispLrla."

Dando continuiclaclc ro raciocínro, a licitaçiio ó scnrplc

incxigír'el qttando exista inrpossibilidadc de cornpetiçâo cnlrc os cventuais licilanrcs. I)csst:

nlorlo, a incxigibiliclaclc ric licitaçâo não plcssupõe neccssariantente a cxistência clc illrcnas rrntr

l)cssoâ otl enlpresa ap(a a contratar. Assim a licitação c scntprc incxigívcl quanclo cxislir rr

inviabiliclaclc da cotnpcliÇão. Nesse scntido, explica Mar'çal .lLrstcn Irilho I . qtrc a inviabilirlarlc rlc

crlrnpc(içâo ó lttla cottscqttênoia que tem diÍ'ercntcs causas quc. p()r sLn vur. eorrsisterr nas

divcrsas hipóteses dc ausôncia clc 1;ressupostos necessár.ios r\ licilação.

Sistcmatizando as possibilidadcs cxislcntcs. continLrr

Vlarçal. há aqttela clcnotrinacla Ausência de alternativas. na qLral cxistc r.rnra Írnica soluçiio c Lnn

írnico 1;allicLrlar cm corrcliçõcs de executar a ptestação, qLrc ó o caso cnt (cla.

Dessa Íornra, a inviabilidadc ile conr;tcliçiio estrl

itltittratllctttc relacionacla conl o interesse estatal a scl alcn<1iclo. Ncsse qucsito virlc clcslacirr

cxccrto dA explicação clo ilttstre ptoÍ'essor:...a inviabilidadc rJc compctição ocorc ent cilsos cnl

qrtc a ttcccssiclaclc cstalal aprosenta peculiaridades qLrc cscapâm aos paclr'õcs rlc nolntalirlaclc...

lsso pettniLc alit'trat c;uc a inviabilidade de compctiçiio é Lrr'rir oâraoterística rlo Lltrir,,;rst,

cxtranorntativo rtlas rcsLrltantc da peculiaridadc cla ncccssidlde a su satisl'ci(a llclo contral(l

rdnrinisttativo. Llssa circLrrtslância perrnite conrpleender'â cxprossào'tLriclo singrrlar". (lLrc conslil

rlo irrc. Il do alt. 25.
-§



^r@o.
Pllli!'EI]'utu\ MUNICIP^t, DI.t I't /\Qti.,\QU tictr,'tU B^

sl.:( Rt. t,\ t{t \ NtuNI( It,^t, DIt 
^DMtNrsIR.\(, 

\() t.. I()t)1.:t{\tz\( \í)

Iinrbora conste apenas

gcncralizaçào clo sonccito para todos os casos dc

inviabiliilacle c1c competiçiio, há um ob.jcto singulâr. A

rlc crrcontlar o ob]eto clLrc satisÍaz o interesse sob tLrtela

(,)Il LIr) | Cltego[it horttogôrre;r.

dcsse dispositivo. r'tada inrpcrJc a

incxigibilidade. I:lrl loclos os clsos rlc

singLrlariclade consistc na int possib iIir laclc

estatâl clontro dc unr gôncro padlonizirrlo.

Verifica-se en1ão quc esses são os rcqLrisitos pzlrzl a contrâtaçã{l l)()r

mcio clc incxigibilidadc de licitação: a) Avaliação do bcm; b) Certilicação clc incxistóncirr rlc

irllór'cis públicos vagos c tlisponíveis que atendaur o ot)icto; c) .l Lrst i Í rcat iva quc dcnronstlc u

sirlL'.Lrlat idadc do intóvel. O presente processo ora crr análisc dcvc constar os docLrnrcrrlos

cx igid os para a conl.ratação.

A jtrrisprudência do'l'CtJ sobrc a locaÇão clc imrivcis sob a ntwrr Lci

rlr: l,icitações (l'ei 14,lr3312021) indica que a licitação é a lcgla. A conlratação clircla prrrlc ocolli:r'

pot incxigibilidadc, e não por dispensa, quando a escolha Íbr.lLrstií'icacla c houvel noccssiclacle clc

Lnr inrór,cl espccííico e insubstituívcl. A locação exige avaliação próvia prcscntc z\s Íls. (yli75.

No caso ent tela trata-se contrato clc locação no qual o littrclo rlL:

avaliaçrlo dc Íls. 74. colcluir-r pelo valor.rnédio de ntcrcaclo,

Diante do exposto, OPINO, . s.nr.i. , pcla rcgular.irlaclc c lcgalirlutlc

(lo contr'Ílto de locação clo imóvel ent questão.

llaqLraquccetuba, 2l de oLrtLrtrrri rlc 2025.
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